
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 405.323 - SP (2017/0152461-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : VALTER MOREIRA DA COSTA JUNIOR 
ADVOGADO : VALTER MOREIRA DA COSTA JUNIOR  - SP273022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY ROCHA ALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza, variedade, 
quantidade da drogas apreendidas –   272 microtubos de cocaína, 
perfazendo 178,8 gramas, 186 porções de crack, pesando 186 gramas, 
02 porções de maconha, com peso de 11,7 gramas, 01 porção de 
cocaína com 5,63 gramas e 04 tabletes prensados de maconha, com 
peso total de 2,9 quilos – o que, somado ao fato de o paciente ostentar 
outros registros criminais, revela risco ao meio social.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 405.323 - SP (2017/0152461-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : VALTER MOREIRA DA COSTA JUNIOR 
ADVOGADO : VALTER MOREIRA DA COSTA JUNIOR  - SP273022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY ROCHA ALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de WESLEY ROCHA ALVES contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2082648-13.2017.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do 

crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de entorpecentes), tendo o 

Magistrado de primeiro grau, ao receber a denúncia, decretado sua prisão preventiva (fl. 

13) e, posteriormente, indeferido o pedido de revogação da custódia (fl. 21).

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

Ementa: Habeas Corpus – Tráfico de entorpecentes – 
Persistência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar – 
Revogação – Impossibilidade – Paciente tecnicamente primário – 
Invocação do princípio da inocência – Aplicação do art. 319 do CPP – 
Trancamento do inquérito policial  – Ordem denegada (fl. 33).

No presente writ, sustenta a ausência dos requisitos autorizadores da 

prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. Salienta que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Alega que não teria sido comprovada a participação do réu na 

comercialização de drogas.

Assevera a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, 

previstas no art. 319 do CPP. Aponta afronta ao disposto no art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal - CF e ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante aplicação de medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP.
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Indeferida a liminar (fls. 39/40) e informações prestadas (fls. 45/55 e 

57/58), o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 62/66).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 405.323 - SP (2017/0152461-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Inicialmente, não há como conhecer da tese de negativa de autoria. O 

recurso em habeas corpus é via inapropriada para afastar as conclusões das instâncias 

ordinárias em relação à prova da materialidade e autoria delitiva, uma vez que tal 

procedimento demanda a análise aprofundada do contexto fático-probatório. Nesse 

sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Recurso improvido. (RHC 70.856/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
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insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. Inviável que se proceda ao revolvimento 
fático-probatório na via eleita, no intuito de se demonstrar a 
inexistência de indícios de autoria da prática delitiva, haja vista os 
estreitos limites de cognição próprios do habeas corpus, assim 
como do respectivo recurso ordinário.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs demonstrou a periculosidade do recorrente, que foi 
detido na posse de uma granada, de uma pistola de uso restrito e de um 
rádio transmissor, cenário que, aliado ainda à posse de 184g de 
maconha, revelam a gravidade concreta e incomum da conduta, 
notadamente em razão do tipo de armamento que tinha em seu poder, a 
indicar a prática organizada do tráfico ilícito de entorpecentes.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 72.614/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
01/08/2016).

Noutro ponto, verifica-se que o Juízo de primeiro grau decretou a prisão 

preventiva destacando que:

Com relação ao denunciado WESLEY ROCHA ALVES, nos 
termos da manifestação do Ministério Público, para assegurar a ordem 
pública, diante da possibilidade de reiteração de atos delinquentes que 
tais, que colocam em risco toda a sociedade por fomentar outros crimes, 
em geral praticados com violência ou grave ameaça, bem como 
considerando a grande possibilidade de fuga a impedir a ideal instrução 
criminal, diante das informações de que o investigado fugiu para não ser 
autuado em flagrante delito e ainda tendo em vista os antecedentes 
criminais do denunciado, págs. 98/99 dos autos, decreto a Prisão 
Preventiva de WESLEY ROCHA ALVES, expeça-se mandado de prisão. 
(fl. 13)

A Corte de origem manteve a segregação cautelar sob os seguintes 

fundamentos:

Diz a denúncia que o paciente e o corréu tinham em 
depósito 272 microtubos contendo cocaína (178,8g), 186 porções de 
“crack” (186g), 02 porções de maconha (11,7g), 01 porção de cocaína 
(5,63g) e 04 tabletes prensados de maconha (2,9 quilos). Foi o acusado 
denunciado como incurso no art. 33, "caput", da Lei 11.343/2006.

O Magistrado, ao decretar a prisão preventiva, mencionou 
as circunstâncias dos fatos e destacou a necessidade da segregação do 
paciente para assegurar a ordem pública, haja vista que, diante da 
possibilidade de reiteração de atos delinqüentes, da grande possibilidade 
de fuga a impedir a instrução criminal, das informações de que o acusado 
fugiu para não ser atuado em flagrante delito e, ainda, dos seus 
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antecedentes criminais, a medida extrema se faz necessária.
Ao contrário do que se sustenta, pelo que se verifica o 

Magistrado, com inteiro acerto, considerou imperiosa a decretação da 
prisão.

[...]
Em suma, é imperioso reconhecer que a simples gravidade 

do crime, de fato, não serve para a manutenção do encarceramento. No 
entanto, é necessário emprestar valor à conduta do acusado, que, em 
concurso, tinha em depósito mais de três quilos de drogas, notadamente 
quando se trata de crime que traz grande desassossego à sociedade, 
indicando ter ele pouco respeito à ordem pública. (fls. 34/35).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da paciente, 

evidenciadas pela natureza, variedade, quantidade da drogas apreendidas –   272 

microtubos de cocaína, perfazendo 178,8 gramas, 186 porções de crack, pesando 186 

gramas, 02 porções de maconha, com peso de 11,7 gramas, 01 porção de cocaína 

com 5,63 gramas e 04 tabletes prensados de maconha, com peso total de 2,9 quilos –, 

o que revela risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o paciente 

ostenta outros registros criminais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA (APREENSÃO DE 700,74g DE MACONHA 
E ENVOLVIMENTO DE UM MENOR). RISCO DE REITERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão das circunstâncias 
concretas do crime (apreensão de 700,74g de maconha e 
envolvimento de um menor na prática do crime) e do risco de 
reiteração (ostentam registros criminais). Prisão preventiva mantida 
para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 

provimento (RHC 82.750/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE  APREENDIDO.  NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   
CARACTERIZADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  com  o  paciente  foram  
apreendidos  640 (seiscentos  e  quarenta)  gramas  de  maconha,  o 
que justifica seu encarceramento  cautelar,  para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 388.430/SP, Rel. 
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Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
25/04/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 
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a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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